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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
SANDRO DE OLIVEIRA JUNIOR apontando como autoridade coatora o TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - HC n. 2219677-37.2019.8.26.0000.

Noticiam os autos que o paciente encontra-se preso preventivamente, nos 
autos da ação penal em que foi denunciado por ter supostamente praticado os delitos 
tipificados nos arts. 33 e 35, ambos da Lei n. 11.343/06, na forma do artigo 69 do Código 
Penal (e-STJ fl. 46).

Aduz a ocorrência de constrangimento ilegal sob o argumento de que o 
paciente se encontra preso desde 19 de janeiro de 2019, sem que tenha sido encerrada a 
instrução criminal, a ponto de restar configurado excesso de prazo de sua custódia cautelar, 
ressaltando que a defesa não teria contribuído para a demora na entrega da prestação 
jurisdicional.

Alega que não estariam presentes os requisitos necessários para a decretação 
da medida extrema, que poderia ser substituída pelas cautelares descritas no art. 319 do 
CPP.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem constitucional para 
que o paciente seja colocado em liberdade, ou, subsidiariamente, para que a custódia seja 
substituída por cautelares diversas.

É o relatório.
Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de não mais 

admitir o emprego do habeas corpus para contestar decisão contra a qual exista previsão de 
recurso específico no ordenamento jurídico, exatamente como ocorre no caso em exame. 
Dessa forma, depara-se com flagrante utilização inadequada da via eleita.

Não obstante, mostra-se inviável acolher a pretensão sumária, porquanto, em 
princípio, há fundamentação para a denegação da ordem mandamental e manutenção da 
prisão cautelar, consoante se infere do seguinte trecho do aresto impugnado (e-STJ fls. 
50-52):

  [...]
  Como claramente se vê, o processo está 
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tendo tramitação, não tão célere, é verdade, mas por 
conta de incidentes processuais que vêm sendo superados, 
como a redesignações de audiência, por falta de 
apresentação de uma corré, não se podendo desprezar, 
paralelamente, que os autos aguardando a produção de 
prova solicitada pela combativa defesa do paciente.
  Não se vislumbra, nessa esteira, qualquer 
elemento apto a evidenciar desídia do aparelho judiciário 
na condução do feito, especialmente porque o 
Magistrado, conforme se extrai do conteúdo das 
informações, tem envidado esforços para que sejam 
garantidos de forma plena os princípios do contraditório e 
da ampla defesa, oportunizando às partes ampla 
produção probatória.
  Logo, ainda que ultrapassado os prazos 
legais, inarredável o reconhecimento de existiram 
circunstâncias que determinaram o justificado 
retardamento do processo, como aqui minudentemente 
alinhavado pela digna autoridade apontada como 
coatora.
  Ora, o tempo para o encerramento da 
instrução processual não é tratado, tanto pela doutrina, 
quanto pela jurisprudência, como critério objetivo e de 
natureza peremptória.
  Os prazos processuais devem ser contados 
de forma globalizada, não se justificando a mera 
contagem aritmética da soma dos lapsos, até porque a 
duração deve ser considerada com relação à 
peculiaridade de cada processo, em busca do necessário 
equilíbrio entre os direitos das pessoas e a necessidade 
social, tudo de acordo com o critério da razoabilidade.

Da leitura de tais argumentos não exsurgem, portanto, os necessários traços 
de ilegalidade manifesta na decisão objurgada para o deferimento da cautela requerida, já 
que, em sede de cognição sumária, não se verifica qualquer violação aos dispositivos legais 
apontados, sem prejuízo de uma análise pormenorizada da questão no momento oportuno.

Ademais, é cediço que "o prazo para a conclusão da instrução criminal 
não tem as características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo, 
não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos para os atos processuais. 
Precedentes" (RHC 119.655/CE, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 
12/11/2019, DJe 25/11/2019), circunstância que afasta a plausubilidade jurídica da medida 
de urgência.

É cediço que o deferimento do pleito liminar em sede de habeas corpus e em 
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recurso ordinário em habeas corpus, em razão da sua excepcionalidade, enseja a 
demonstração e comprovação, de plano, do alegado constrangimento ilegal, o que não 
ocorre in casu.

Ante o exposto, indefere-se a liminar.
Solicitem-se informações à autoridade apontada como coatora e ao Juízo 

singular, encarecendo o envio dos esclarecimentos necessários ao deslinde da questão e, se 
houver, de senha para acesso ao andamento do respectivo processo.

Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal.
Publique-se.

 

  

Brasília (DF), 28 de novembro de 2019.

Ministro Jorge Mussi 
Relator
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